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EXMO. SR. PRESIDENTE         PL 284/2024 

 

A autoria da proposição é do Nobre Vereador Fernando Alves Lisboa Dini. 

    

Trata-se de Projeto de Lei que “Institui o Dia Municipal de Orientações Sobre os Riscos 

de Transportes de Cargas, o qual deverá ser comemorado dentro da Semana Nacional de 

Prevenção a Acidentes com Motociclistas, a ser realizada anualmente na semana que 

compreender o dia 27 do mês de julho, conforme previsto no Artigo 326-B do Código de 

Trânsito Brasileiro – CTB, e dá outras providências".   

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso ordenamento, com base nos 

fundamentos que se seguem: 

 

Este PL visa incluir no calendário oficial a data em questão para determinar ações de 

conscientização e de minimização do risco de acidentes oriundos do transporte de cargas, 

acrescentando a data durante a Semana Nacional de Prevenção de Acidentes com Motocicletas 

e do Dia Nacional do Motociclista, previstos pela Lei Federal 15.006, de 17 de outubro de 2024. 

 

No aspecto formal, a instituição de datas comemorativas ou de celebração no 

calendário oficial, não são matérias de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do 

Executivo, visto que não há qualquer ato de ingerência concreta nas atribuições dos órgãos 

ligados à Prefeitura, não havendo que se falar em violação à Separação de Poderes: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 10.291, de 12 de março de 2020, do 

Município de Santo André, que "institui no calendário oficial do município a celebração da 

campanha 'Julho Verde' e dá outras providências" – Lei que, ao instituir aludida data 

comemorativa, não trata de nenhuma das matérias de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe 

do Poder Executivo, não viola o princípio da separação de poderes (ao instituir a data 

comemorativa) [...]. Ação julgada parcialmente procedente.  

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2216625-96.2020.8.26.0000; Relator (a): João Carlos 

Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 

Julgamento: 29/09/2021; Data de Registro: 07/10/2021) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.507, de 15 de agosto de 2019, do 

Município de Mauá, que "institui a 'Semana Municipal de Conscientização e Prevenção à 
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Anorexia Nervosa e Bulimia Nervosa', a qual passará a integrar o Calendário Oficial de 

Eventos do Município de Mauá, e dá outras providências" – Lei de iniciativa parlamentar que 

não trata de nenhuma das matérias de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo, não violando os princípios da separação de poderes e da reserva de administração, 

ao não atribuir quaisquer tarefas inseridas no campo de atuação do Poder Executivo e seus órgãos – 

Ausência de inconstitucionalidade – Norma que dispõe de forma genérica que a execução da lei 

correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário – Norma que 

não incide em vício de inconstitucionalidade por supostamente violar o art. 25 da CE – 

Inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada, apenas – Inconstitucionalidade 

não configurada. Ação julgada improcedente.  

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2103255-42.2020.8.26.0000; Relator (a): João Carlos 

Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 

Julgamento: 27/01/2021; Data de Registro: 28/01/2021) 

 

Da mesma forma, assim o Jurídico dessa casa se manifestou nos PLs que instituem datas 

comemorativas no calendário oficial, sendo que, em 2024, destacam-se os seguintes PLs: 50, 

51, 52, 57, 63, 64, 65, 84, 116, 141 e 159/2024, todos com pareceres favoráveis deste setor. 

 

No aspecto material, a proposição consiste em norma que visa reconhecer a 

importância do debate sobre a matéria, instituindo ações de discussão em prol da saúde e da 

segurança no trânsito e no transporte, todos direitos sociais previstos pelo art. 6º, da 

Constituição Federal: 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. 

 

Faz-se ressalva, apenas, ao art. 3º do PL, pois tais atribuições já são naturais dos órgãos 

do Poder Executivo, não podendo ser impostas via iniciativa legislativa parlamentar, sem 

comprometer a Separação de Poderes (art. 2º, da Constituição Federal). 

 

Ante o exposto, nada a opor, exceto ao art. 3º do PL, no que diz respeito aos órgãos 

do Executivo, que padecem de inconstitucionalidade por vício de iniciativa. 

 

Sorocaba, 28 de novembro de 2024. 

 

LUCAS DALMAZO DOMINGUES 

Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos 
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